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    Aos que me provocam afetos,




    me fornecem segurança para o voo




    e me impulsionam à crítica e à reflexão.




    Aos sujeitos de todas as vanguardas




     que pensam, se mobilizam e trabalham




    para fazer deste um mundo melhor.
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    A esperança … [enquanto] … “paixão do possível”... atualiza as nossas possibilidades de sonhar e de projetar o futuro… É o que, em última análise, anima e impele a nossa alma peregrina, que constantemente nos faz ir adiante, impulsionando nosso ser a caminhar pela simples alegria de caminhar e desbravar horizontes.




    … esperar é caminhar e caminhar é a própria vida.




    Zeferino Rocha


  




  

    PREFÁCIO




    A tecnologia digital avança pelo mundo com uma potência revolucionária desde os anos 1990, projetando-se no século XXI como instrumento incessante de configuração e mediação das relações sociais, econômicas, trabalhistas e de consumo.




    O uso dos aparelhos eletrônicos e das mídias e plataformas digitais oportunizou o surgimento de variadas modalidades de trabalho, regra geral caracterizadas pela informalidade, como é o caso das relações de trabalho dos motoristas e entregadores de aplicativos, dos vendedores do e-commerce, dos atletas de e-sports e dos influenciadores digitais.




    O livro de estreia de Caio Borges nos remete especificamente para este cenário virtual definidor da sociedade contemporânea, e se destaca pelo ineditismo, por tratar das relações de trabalho dos influenciadores digitais, tema ainda pouco explorado no Direito do Trabalho.




    Com uma visão atualizada e em linguagem acessível, o texto também se sobressai porque o autor faz questão de demarcar posicionamento de viés crítico e protetivo, na tentativa de indicar canais de tutela jurídica, no campo dos direitos fundamentais trabalhistas, em favor dos influenciadores digitais, a partir da linha paradigmática do direito fundamental ao trabalho digno.




    Nesse sentido, e para preservar o recorte de pesquisa, Caio Borges se concentra na análise específica dos tempos de execução e de disponibilidade dos influenciadores digitais, apontando as circunstâncias que favorecem a extrapolação do direito constitucional à limitação da jornada de trabalho em detrimento desses trabalhadores, com destaque para os seguintes aspectos: a “informalidade e o culto acrítico do empreendedorismo como forma de burla à legislação trabalhista”; o “retorno da precificação do trabalho nos moldes do ‘salário por peça’”; a “fluidez dos tempos e dos espaços de trabalho que concorre para a difusão dos limites entre tempo de trabalho e de não-trabalho”; a “contradição do trabalho criativo entre a vontade de se expressar e as jornadas extenuantes”; e os “embates entre a autonomia privada do sujeito e o controle estatal na regulação da jornada de trabalho”.




    No decorrer da análise, sustenta a hipótese de configuração de dano existencial nas relações de trabalho dos influenciadores digitais, devido à “imposição de uma jornada de trabalho sem pausas e que demanda permanente conexão e disponibilidade”. Esse ponto do texto é particularmente interessante porque, para além da análise jurídica sobre o tema da jornada de trabalho, Caio Borges incorpora ao debate importantes reflexões sociológicas indicativas do ofício dos influenciadores digitais como uma das expressões mais destacadas da sociedade do espetáculo e do consumo.




    Não há dúvida sobre a força e a expansão das redes sociais a partir de uma cultura do artificialismo e da visibilidade ininterrupta. Influenciadores digitais tendem a cultuar a estética da vida perfeita e a divulgar imagens ilusórias e decorativas, quase sempre pautadas em modelos estereotipados, sobretudo de um suposto ideal feminino. Também faz parte desse contexto utilizar uma linguagem acelerada e desconexa do mundo real, de suas contradições e injustiças. Trata-se de uma cultura narcisista, presa à superfície.




    Enfim, em meio às novidades e desafios que circunscrevem as relações digitais, Caio Borges consegue refletir e traçar alternativas regulatórias para o trabalho dos influenciadores, contribuindo sobremaneira para a melhor compreensão e aprofundamento do tema pesquisado para além da superfície. Vale a leitura!




    Brasília, março de 2022.




    Gabriela Neves Delgado




    Professora Associada de Direito do Trabalho dos Programas de Graduação e Pós-Graduação da Faculdade de Direito da UnB. Pesquisadora coordenadora do Grupo de Pesquisa Trabalho, Constituição e Cidadania (UnB/CNPq). Pós-Doutorado em Desigualdades Globais e Justiça Social: diálogos sul e norte pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais e seu Colégio Latino Americano de Estudos Mundiais (FLACSO/BRASIL). Pós-Doutorado em Sociologia do Trabalho pela UNICAMP. Doutora em Filosofia do Direito pela UFMG. Mestre em Direito do Trabalho pela PUC Minas. Advogada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O advento de novas tecnologias e sua utilização nas mais diversas interações sociais alteraram profundamente as dinâmicas relacionais estabelecidas entre as pessoas. As principais repercussões dessa assimilação são sentidas no mundo do trabalho, visto que a utilização de novas tecnologias se mostra, em princípio, muito benéfica para o processo produtivo.




    O uso dessas novas ferramentas de interação social propicia o surgimento de modalidades inéditas de trabalho que eram impossíveis de serem pensadas anteriormente. Aos poucos, os entregadores de aplicativos, os atletas de e-sports, os influenciadores digitais e outros trabalhadores da era digital passaram a se fazer cada vez mais presentes no cotidiano atual.




    Entretanto, em razão do seu ineditismo e de um léxico de exclusão protagonizado pelas grandes empresas, essas novas profissões da era digital não foram imediatamente abarcadas pela proteção do Direito do Trabalho. A narrativa predominante argumenta que tais relações são exclusivamente cíveis, de modo a afastar a incidência de direitos e de garantias fundamentais trabalhistas e sociais a esses novos trabalhadores da era digital.




    Assim, desde seu berço, os trabalhadores que têm suas atividades mediadas por plataformas digitais nunca se perceberam a partir da perspectiva da relação empregatícia clássica. A falta de uma figura gerencial específica e o reforço de que eles são “colaboradores”, “empresários” e “empreendedores” impedem que seja consolidado um reconhecimento de que, de fato, eles são sujeitos destinatários de todos os direitos trabalhistas e sociais.




    Essa manobra para driblar a legislação trabalhista e afastar a incidência de direitos fundamentais trabalhistas repercute também no âmbito do Judiciário. No Brasil, por exemplo, as primeiras decisões que enfrentaram a temática da configuração da relação de emprego entre motoristas de aplicativos e as empresas (que dizem ser apenas empresas de tecnologia) não reconheceram o vínculo empregatício. Portanto, afastaram todas as garantias constitucionalmente asseguradas a esses trabalhadores – ainda que se trate de evidentes relações de trabalho –, contribuindo-se para traçar uma tendência de exclusão desses profissionais da esfera tuitiva do Direito do Trabalho.




    A tecnologia pode ser uma grande aliada da sociedade quando empregada a partir de princípios e de valores que busquem a proteção e a garantia de melhores condições de vida para todos. No entanto, o que se nota vai na contramão dessa perspectiva. A utilização de sofisticadas formas de gestão do trabalho – como a gestão algorítmica – está sendo direcionada no sentido de sempre explorar ao máximo os trabalhadores no intento de maximizar os lucros das grandes empresas em detrimento dos direitos desses profissionais.




    Diante desse cenário em que cada vez mais a tecnologia é utilizada como mediação das interações sociais, procurou-se lançar um olhar crítico a respeito da profissão dos influenciadores digitais. Assim, este estudo se propõe a analisar aspectos da sua dinâmica de trabalho, na tentativa de lançar bases para pensar formas de proteção desses sujeitos enquanto trabalhadores dotados de direitos.




    O primeiro capítulo se propõe a traçar um panorama do mundo do trabalho na contemporaneidade a partir da análise de características dos regimes de organização produtiva que se mostram relevantes para o trabalho dos influenciadores digitais. Nesse momento, são levantados os aspectos do taylorismo, do fordismo, do toyotismo e da uberização que contribuem para compreender a dinâmica de trabalho desses profissionais.




    Em seguida, pretende-se assentar o quadro social que permitiu o surgimento dos influenciadores digitais. Para tanto, parte-se das reflexões de Ricardo Antunes1 referentes à introdução das tecnologias de informação e comunicação nos processos produtivos e sua repercussão na valorização do setor de serviços e dos trabalhos imateriais. Em complementação às bases proporcionadas por Antunes, pretende-se articular o paradigma da “sociedade do espetáculo” proposto por Guy Debord2 para compreender como as imagens, a visibilidade e a exposição adquiriram relevância na sociedade atual.




    Uma vez assimilado esse contexto social que impulsiona os sujeitos a se exporem e a buscarem visibilidade em níveis cada vez mais amplos, passa-se à análise do surgimento dos influenciadores digitais enquanto trabalhadores. As reflexões propostas abarcam o processo de formação da identidade e da profissão do influenciador digital e apontam características desse trabalho que favorecem a extrapolação dos limites de jornada de trabalho constitucionalmente assegurados. A partir disso, lançam-se bases para se pensar como esses trabalhadores sofrem danos existenciais a partir da imposição de uma jornada de trabalho sem pausas e que demanda permanente conexão e disponibilidade.




    O segundo capítulo se propõe a analisar o direito à limitação da jornada de trabalho e sua configuração como direito fundamental que deve ser respeitado em todas as relações de trabalho, independentemente da existência de vínculo de emprego. Assentada a perspectiva universal dessa garantia, volta-se o olhar para o trabalho dos influenciadores digitais e aponta alguns elementos da sua profissão que dificultam e desafiam a efetivação do direito fundamental à limitação da jornada de trabalho3.




    Assim, sem pretensão de esgotar o debate, elencam-se cinco principais empecilhos para promover a efetivação do direito constitucional à limitação da jornada de trabalho dos influenciadores digitais, quais sejam: (i) a informalidade e o culto acrítico do empreendedorismo como forma de burla à legislação trabalhista; (ii) o retorno da precificação do trabalho nos moldes do “salário por peça”; (iii) a fluidez dos tempos e dos espaços de trabalho que concorre para a difusão dos limites entre tempo de trabalho e de não-trabalho; (iv) a contradição do trabalho criativo entre a vontade de se expressar e as jornadas extenuantes; e (v) os embates entre a autonomia privada do sujeito e o controle estatal na regulação da jornada de trabalho.




    O terceiro capítulo adentra no campo dos danos existenciais a partir da constatação de que os influenciadores digitais são submetidos a jornadas de trabalho exaustivas, excessivas ou incessantes, não compreendidas necessariamente como sinônimas. Em um primeiro momento, pretende-se compreender a extensão do conceito de dano existencial enquanto prejuízo ao projeto de vida e à vida de relações do sujeito e como ele é aplicado às relações de trabalho.




    Em seguida, pretende-se analisar como o dano existencial incide sobre os influenciadores digitais como decorrência da imposição de jornada de trabalho sem pausas. Ainda, procura-se refletir sobre a subjetividade, a fim de entender como a crise do sujeito trabalhador contribui para a configuração dos danos existenciais nas relações de trabalho dos influenciadores digitais.




    Ainda, faz-se pertinente a análise do posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho no julgamento dos Embargos em Recurso de Revista n.º 402-61.2014.5.15.0030. Nessa oportunidade, o Tribunal se debruçou sobre a presunção do dano existencial a partir da constatação fática de que o trabalhador é submetido a jornadas excessivas ou exaustivas. No entanto, a Corte Superior Trabalhista não reconheceu o dano existencial in re ipsa, ou seja, presumido, sendo essa posição alvo da crítica delineada no sentido de proteção de direitos fundamentais.




    A partir da crítica à decisão uniformizadora da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho sobre o tema e guiando-se pelo valor primordial da dignidade da pessoa humana, lança-se a proposta para se pensar novos caminhos de aplicação do dano existencial nas relações de trabalho dos influenciadores digitais.




    À derradeira, busca-se lançar reflexões sobre como o reconhecimento do dano existencial no trabalho sem pausas dos influenciadores digitais pode contribuir para o fomento de uma atuação institucional regulatória que incida sobre o modelo gerencial algorítmico das plataformas digitais a fim de garantir a concretização dos direitos fundamentais desses trabalhadores.




    Por se tratar de temática pouco explorada no âmbito do Direito do Trabalho, é de bom tom reconhecer que a presente pesquisa encontrou mais dúvidas do que respostas. Considerando o ineditismo e a viscosidade do tema, há dificuldades de se encontrar saídas para diversas situações identificadas, que seguramente merecerão reflexões futuras.




    




    

      

        1 ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. 2ª ed. São Paulo: Boitempo, 2009. ANTUNES, Ricardo. O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviços na era digital. 2ª ed. São Paulo: Boitempo, 2020.


      




      

        2 DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997.


      




      

        3 LEMOS, Maria Cecília de Almeida Monteiro. O dano existencial nas relações de trabalho intermitentes: reflexões na perspectiva do direito fundamental ao trabalho digno. São Paulo: LTr, 2020.


      


    


  




  

    1. A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DIGITAL E OS INFLUENCIADORES DIGITAIS




    1.1 BREVE PANORAMA DO MUNDO DO TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE: OS REGIMES DE ORGANIZAÇÃO PRODUTIVA




    As formas de organização do trabalho que surgiram a partir da Revolução Industrial, na Inglaterra, revelam a estrutura do padrão produtivo e, em maior ou menor medida, as necessidades da sociedade da época. Ainda que brevemente, importa considerar os principais modelos produtivos que despontaram no mundo do trabalho a partir da reestruturação produtiva do capital, a fim de que sejam percebidas nuances que revelam fluxos e refluxos4 do padrão regulatório do trabalho e das formas como a sociedade o encara.




    Para que se possa identificar pontos de inflexão do padrão regulatório na atualidade, ganha relevo a compreensão sobre o cenário no qual se inserem os trabalhadores do início da Idade Contemporânea. Sobretudo, destacam-se as lamentáveis condições do ambiente de trabalho e as jornadas exaustivas como elementos que configuram pautas seculares de lutas sociais, mas que, cada vez mais, se veem presentes nas relações de trabalho advindas da Revolução Digital.




    Ainda é pertinente salientar o retorno à forma de remuneração por produto ou serviço realizado, marcante nos trabalhos plataformizados, que encontra reflexo na precificação em “salário por peça” dos idos da Revolução Industrial5. É dizer do retorno a um estado de intensa e constante exploração do sujeito resultado do afastamento da tutela estatal sobre as relações de trabalho, que decorre de ideologias econômicas e políticas fundadas no primado do liberalismo.




    Em contraste com os Estados Absolutistas, o paradigma do Estado Liberal de Direito encontrava suas bases nos valores ostentados pela Revolução Francesa – notadamente, a liberdade, a igualdade e a fraternidade6. Considerando a crescente expansão do poderio econômico da classe burguesa e a progressiva importância que se atribuiu aos mercados, cada vez mais o princípio da liberdade assumiu uma proeminência na narrativa histórica.




    A ausência de intervenção do Estado era elemento essencial para que se pudesse impulsionar o processo de industrialização capitaneado pelas elites burguesas. O primado do Estado mínimo era condição para o “progresso” e para o “desenvolvimento” da economia, que viria a superar as bases da mercantilização e se alavancar à magnitude industrial7. No entanto, o desenvolvimento desse sistema industrial de circulação de bens, serviços e mercadorias veio sempre acompanhado por uma insuficiência e uma insustentabilidade das práticas adotadas, o que, mais cedo ou mais tarde, viria a culminar em crises econômicas e levantes sociais contra condições de vida e de trabalho degradantes.




    O advento da Revolução Industrial, portanto, se deu tão somente em razão do pano de fundo do Estado Liberal, que permitiu a expansão da atividade privada sem a intervenção ostensiva do Estado8. Nessa fase, Gabriela Neves Delgado identifica que se operou a divisão entre “os detentores dos meios de produção e os da força de trabalho”, em um movimento que impeliu os trabalhadores a alienarem sua força de trabalho em prol da inserção social no sistema de produção do capitalismo industrial9.




    Esse é um momento do mundo do trabalho em que se afirmavam os direitos individuais decorrentes das manifestações burguesas, com ênfase para a liberdade. Desse modo, imperava uma ausência de percepção pela esfera institucional sobre o trabalho dos sujeitos que foram forçados a vender sua mão de obra em uma dinâmica de desconexão entre o trabalhador e o produto do seu trabalho.




    Nesse período, germina um cenário em que a utilização da mão de obra era marcada por condições de insalubridade e de periculosidade no espaço de trabalho, bem como por abusos e pelo emprego de mão de obra infantil. Ademais, podia-se constatar a realização de uma jornada de trabalho excessiva, com inexistência de descanso remunerado e com a falta de higiene nos locais de trabalho10.




    O que se tinha, portanto, era um período marcado pela ausência de qualquer proteção social do trabalho, tendo esse sido incorporado à dinâmica produtiva do capital apenas como uma mercadoria, conforme anuncia Polanyi11. O reflexo do mercado autorregulável operante sob o sistema fabril evidencia, assim, a mudança de uma organização social que subverte a sociedade humana a mero acessório do sistema econômico12.




    O associacionismo e o sindicalismo foram importantes marcos para se fazer frente às condições de trabalho às quais os operários eram submetidos. Assim, passaram a eclodir movimentos sociais reivindicatórios de direitos sociais que visavam, especialmente, a implementação de melhorias das condições de trabalho, da diminuição da jornada e do aumento dos salários13.




    A partir disso, o Estado Liberal adotou alguns poucos direitos trabalhistas, no intuito de mitigar os levantes operários com fim último de manter a classe burguesa na sua posição hegemônica14. Ficou evidente a insustentabilidade do modelo de gestão e de organização do trabalho implementado pela Revolução Industrial, principalmente sob a ótica da garantia de condições de dignidade de vida e de trabalho.




    No final do século XIX e no início do século XX, o taylorismo foi introduzido como modelo de gestão do trabalho, em um contexto de declínio do Estado Liberal e de ascensão dos movimentos populares – que reivindicavam os direitos ao descanso e à limitação da jornada, principalmente. Essa forma de gerenciamento do trabalho pautava-se no ideal de racionalização do processo produtivo a partir do controle dos tempos e do rendimento da produção.




    O principal objetivo do taylorismo era, portanto, neutralizar os “tempos mortos” de trabalho em prol do aumento dos “tempos ótimos”. O que se pretendia era a máxima diminuição dos tempos de descanso e dos momentos em que o operário, não obstante presente na fábrica, não contribuía efetivamente para a linha de produção, conforme anuncia Gabriela Neves Delgado15.




    Foi construído um cenário em que havia uma necessária separação das etapas do processo produtivo, sobretudo entre as atividades de planejamento e as de execução. Os trabalhadores alocados nos postos de trabalho manuais tinham, portanto, sua criatividade mitigada e seu conhecimento precarizado16.




    No curso histórico, após a Primeira Guerra Mundial, houve um período de reconstrução da ordem social e econômica dos países industrializados capitalistas que tinha sido profundamente abalada. Durante esse processo, irrompe a crise da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, como consequência da proliferação de operações financeiras de lastro duvidoso, da expansão desenfreada do crédito e da febre especulativa – resultado da fragilidade da regulação e do relaxamento na percepção de riscos17. Ainda, Frederico Mazzucchelli identifica como causas dessa crise do capital o aumento no número de estabelecimentos industriais e o consequente crescimento da produção em níveis estratosféricos – sem a devida contrapartida de compra.




    A crise do capitalismo no início do século XX apontou a necessidade de uma intervenção estatal na dinâmica do mercado autorregulável, o que se fez pela introdução das políticas formuladas por John Keynes. Aqui se dá a gênese do Estado de Bem-Estar Social, que encontra um potente obstáculo na eclosão da Segunda Guerra Mundial, fruto da luta por dominação territorial, étnica e, sobretudo, econômica, marcada pela presença de potências guiadas por vieses totalitários, autoritários e fascistas.




    Após o fim do segundo confronto bélico global, instalou-se um consenso para o “progresso”18: a paz e a estabilidade eram elementos necessários para a reinvenção do padrão produtivo do capital e para a manutenção da sua hegemonia. Assim, o Estado de Bem-Estar Social se consolidou a partir da garantia de direitos e do restabelecimento da economia, tendo sido marcado sobremaneira pela consolidação e pela atuação ostensiva dos sindicatos em prol da melhoria de condições de trabalho.




    Foi a época de implementação dos direitos sociais, culturais e econômicos, bem como de introdução de um novo elemento na organização do trabalho: o fordismo. Esse método de gestão foi caracterizado pela adoção das linhas de montagem, alicerçadas no uso de esteiras no processo produtivo visando a diminuir o tempo de produção.




    O fordismo se acoplou ao já conhecido taylorismo configurando uma organização do processo produtivo marcada pela estruturação em linhas de montagem e pela divisão do trabalho. Ricardo Antunes identifica os objetivos dessa arquitetura como sendo os de diminuir o tempo, aumentar o ritmo e evitar o desperdício, intensificando, assim, as formas de exploração do trabalho. Segundo o autor, esse padrão produtivo teve como fundamento o trabalho parcelado decorrente da decomposição das tarefas, operando um processo de desantropomorfização do trabalho, o que permitia a intensificação na extração do sobretrabalho19.




    Gabriela Neves Delgado ensina que essa configuração representa um padrão produtivo rígido, com tempos e espaços de trabalho muito bem delimitados e que se inseria dentro de empresas arquitetadas sob um modelo de organização concentrada e vertical que abarcava todas as etapas do ciclo produtivo20.




    O modelo de produção taylorista-fordista influencia na construção de um cenário marcado por uma crescente intensificação dos ritmos e da exploração do trabalho, com a adoção de técnicas que desconsideravam “a qualidade do homem-trabalhador como sujeito da produção, impossibilitando-se de pensar, ser criativo e inovador”21. Sempre segundo Gabriela Neves Delgado, é possível observar a imposição de uma dinâmica produtiva que não permitia o desenvolvimento das potencialidades subjetivas dos trabalhadores, seja pela supressão da dimensão intelectual do trabalho operário22, seja pelas exaustivas jornadas que impediam a formação de laços fora do ambiente de trabalho.




    O período de adoção desse modelo de gestão do trabalho se identifica também por enunciar uma contenção da resistência obreira performada pelos sindicatos. De acordo com Gabriela Neves Delgado, essas organizações passam a adotar posturas cada vez mais conciliatórias e negociadoras com o capital, abandonando parcialmente sua posição combativa de reivindicação por melhores salários e condições de trabalho23. Essa guinada no comportamento sindical decorre da captura dessas instituições pela narrativa sintetizada no lema “melhor ter um trabalho sem direitos do que não ter trabalho algum”, de modo que elas passam a prezar pela manutenção do emprego em detrimento da garantia de direitos trabalhistas, sobretudo em face do crescente contingente de desempregados24.




    O modelo de produção taylorista-fordista indica seus sinais de esgotamento a partir da década de 1970, em decorrência do excesso da capacidade de produção, que culminou na consequente perda da lucratividade industrial, nas baixas taxas de acumulação de capital e no crescente desemprego estrutural, conforme aponta Robert Brenner25. No intuito de realizar a manutenção do seu “projeto de dominação societal”26 diante da crise de seu modelo monopolista de produção em massa, o capitalismo passa a requerer a adoção de uma nova forma de organização da produção e, consequentemente, do trabalho.




    Assim, retomam-se as tendências de cunho liberal pela insurgência da ideologia neoliberal. A reestruturação produtiva que daí decorre reforça a configuração da divisão global do trabalho em que se concentram nos países centrais do capitalismo as atividades intelectuais, ao passo que os países periféricos e semiperiféricos são incumbidos da realização de trabalhos manuais, nos moldes desenvolvidos durante a vigência do modelo taylorista-fordista.




    A divisão entre Norte e Sul Global espelha, dessa forma, traços do sistema colonial, na medida em que retém no eixo Europa-Estados Unidos atividades intelectuais e de gerenciamento do sistema produtivo, ao passo que relega aos países semiperiféricos o desempenho de trabalhos precários, desprotegidos e intensamente explorados. A (nem tão) nova divisão do trabalho decorre da reestruturação do processo produtivo que vem capitaneado pelos preceitos neoliberais do downsizing, da empresa enxuta, da acumulação flexível e de novas formas de gestão do trabalho.




    Esses comandos, por sua vez, encontraram expressão na terceirização, no enxugamento de unidades produtivas, na eliminação de custos e na transferência de etapas do processo produtivo para fora da empresa27, que culminam na internacionalização das cadeias produtivas e na divisão internacional do trabalho em moldes familiares.




    No entanto, a reestruturação pretendida não se restringiu apenas ao processo produtivo, visto que o capital tinha como objetivo “gestar um projeto de recuperação da hegemonia nas mais diversas esferas da sociabilidade”28. Ricardo Antunes exemplifica esse espraiamento do neoliberalismo quando aponta o fomento ao culto de uma forma de subjetividade e de ideário social pautados no individualismo e que, portanto, é revestido de caráter extremamente fragmentador e contrário à solidariedade e ao pensamento coletivo29.




    A concepção ampliada proposta por Ricardo Antunes para a ideologia neoliberal é desenvolvida por Dardot e Laval quando estes identificam o neoliberalismo como uma racionalidade que “tende a estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a própria conduta dos governados”30. A expressão viva dessa nova tendência concretiza-se na famosa frase proferida pela então Primeira-Ministra da Inglaterra, Margareth Thatcher: “A economia é o método. O objetivo é mudar o coração e a alma”. Essa fala revela a expansão da racionalidade de mercado para além da órbita econômica, imiscuindo-se em todos os aspectos da existência humana, o que se dá por meio da generalização da forma-empresa31.




    A principal forma de gestão empresarial que acompanha a nova reestruturação do capital é o toyotismo, que se dissemina das empresas japonesas para os países do Ocidente a partir de meados da década de 1970. Para a compreensão da influência desse novo padrão produtivo no trabalho dos influenciadores digitais, cumpre destacar alguns dos diversos elementos que caracterizam o processo de produção toyotista.




    A acumulação flexível irrompe como padrão produtivo do toyotismo, com marcas de avanços organizacionais e tecnológicos decorrentes da introdução de tecnologias da informação e comunicação (TICs). Segundo Ricardo Antunes, essa nova fase de acumulação flexível do capital se fundamenta na desconcentração produtiva, na terceirização, nas técnicas de envolvimento do trabalhador e na intensificação das formas de exploração a fim de reduzir ou eliminar os tempos de trabalho improdutivo32.




    Outro elemento que se destaca é a qualidade total nos processos produtivos. Esse preceito trata de uma contradição que articula a durabilidade dos produtos com a aparência de aprimoramento do supérfluo. A qualidade total representa a necessidade de que os produtos tenham tempo de vida útil reduzido para fomentar a velocidade do circuito produtivo e para que se possa ter uma reposição constante e ágil do mercado. É, conforme denota Ricardo Antunes, o primado do desperdício e da destrutividade que avança sobre a natureza e sobre a força de trabalho humana33.




    A produção vinculada à demanda desponta como elemento do toyotismo que se presta a heterogeneizar a produção. Conforme identifica Ricardo Antunes, ao contrário do que se observava no paradigma taylorista/fordista – em que os consumidores poderiam ter seu carro pintado de qualquer cor, desde que fosse preta34 –, a produção no toyotismo buscava valorizar as individualidades no mercado consumidor, resultando em uma produção variada em contraposição à homogeneidade fordista35.




    Ainda segundo o sociólogo, a produção passa a se estruturar em um processo flexível que, em contraste com o posto rígido do fordismo, possibilita ao trabalhador operar diversas máquinas ao mesmo tempo36. Representa, assim, a flexibilização não apenas do espaço de trabalho, mas das tarefas desempenhadas pelos trabalhadores como um todo.




    A flexibilização enquanto elemento central dessa nova forma produtiva se vê aplicada também no que diz respeito à dimensão temporal do processo produtivo. O princípio que rege a temporalidade e o ritmo da produção é o just in time37, ou seja, o desempenho das atividades é ditado pela demanda em busca do melhor aproveitamento do tempo de produção.




    O último elemento que se mostra relevante para essa pesquisa é a formação dos Círculos de Controle de Qualidade (CCQ). Trata-se de grupos de trabalhadores que, segundo Ricardo Antunes, “são instigados pelo capital a discutir seu trabalho e desempenho, com vistas a melhorar a produtividade das empresas”38. É a concretização do imperativo da concorrência e da competitividade que se tornou, na acepção de Dardot e Laval, um princípio político geral39 que guia não apenas as relações de mercado, mas também os relacionamentos dos sujeitos dentro e fora dos circuitos produtivos.




    Os elementos introduzidos pelo toyotismo no processo de produção encontraram densidade no ideário neoliberal do Ocidente, de modo que se espalharam para além do ramo automobilístico. Propagaram-se para o setor industrial como um todo e ainda se fizeram imperar sobre o setor de serviços, não se restringindo, ainda, apenas aos países do capitalismo central, mas se debruçando também sobre os países de industrialização intermediária (países semiperiféricos), conforme análise de Ricardo Antunes40.




    Desse domínio da ideologia neoliberal capitaneada pelo toyotismo como modelo de gerenciamento e de organização do trabalho decorrem efeitos nefastos para a classe trabalhadora. Antunes aponta, principalmente, a desregulamentação e a eliminação dos direitos trabalhistas com o avanço do ideário empresarial em detrimento da justiça social, a atomização e a fragmentação da classe trabalhadora, o avanço da precarização e da terceirização da força de trabalho humana, bem como a destruição do sindicalismo de classe com sua consequente docilização e transformação em um sindicalismo de negociação com as empresas41.




    Uma vez pintado esse breve panorama do mundo do trabalho com enfoque para os regimes de organização produtiva, pode-se apreender que o processo de produção é constantemente marcado pela introdução de novas tecnologias e novas formas de gerenciamento e de organização do trabalho.




    A consolidação do toyotismo como forma de gestão empresarial sob a égide do neoliberalismo revela que o uso dessas tecnologias é voltado, precipuamente, para intensificar a exploração do trabalho, ainda que pudesse ser usada em favor de uma reestruturação em prol dos trabalhadores. Portanto, o uso dessas tecnologias se dá em detrimento de quaisquer aspectos referentes à subjetividade do trabalhador, como a saúde, o descanso e a necessidade de se desenvolver uma vida fora do trabalho.




    Com o advento das tecnologias da informação e da comunicação e, posteriormente, da tecnologia digital, o abismo em relação ao paradigma produtivo anterior é infinitamente maior do que as rupturas antes identificadas. Segundo Ricardo Antunes, o advento da Indústria 4.0 – com o uso de tecnologia de ponta para controlar, supervisionar e intensificar os processos produtivos – consolida a hegemonia informacional-digital no mundo produtivo com ênfase para a propositura empresarial42, o que apenas reforça os elementos do toyotismo em uma lógica cada vez mais exploratória do sujeito trabalhador.




    Essa tendência culmina em uma nova reestruturação do capital sob o paradigma gerencial da uberização43 e dos trabalhos em plataforma, momento que propicia o surgimento de novas formas de trabalho e novas profissões, dentre elas, os influenciadores digitais.




    1.2 O ADVENTO DAS TICS E O USO DA TECNOLOGIA DIGITAL NO MUNDO DO TRABALHO: O PANO DE FUNDO DA SOCIEDADE DO ESPETÁCULO




    O retrato fornecido por Ricardo Antunes sobre a configuração do mundo do trabalho no século XXI é de cara importância para a compreensão do surgimento da profissão dos influenciadores digitais. Sobretudo, destaca-se a introdução das tecnologias da informação e comunicação (TICs) nos processos produtivos, seguida da expansão do setor de serviços e da consequente proliferação do trabalho imaterial.




    Todos esses elementos conformam o pano de fundo sobre o qual se desenvolve uma profissão sustentada na inserção, no meio publicitário, de um trabalhador especializado na gestão da própria imagem, ou seja, do influenciador digital. Para tanto, impende compreender como se deu a valorização do trabalho imaterial e a consolidação do ideal do “empresário de si” sob o paradigma de uma sociedade que atribui distinto relevo e valor à imagem enquanto mercadoria.




    A partir da análise crítica das teorias que anunciavam o fim do trabalho, Ricardo Antunes identifica que a insurgência dessas teses se deu em meio a um contexto em que o processo de produção de mercadorias vinha se metamorfoseando significativamente com a inserção das tecnologias informacionais-digitais. Isso, pois, em meados da década de 1980, com a automação de partes do processo produtivo, a aparência que se tinha era de diminuição do proletariado industrial44.




    Por outro lado, o sociólogo identifica que, não obstante a aparência de diminuição do proletariado industrial, houve uma contratendência “dada pela expansão exponencial de novos contingentes de trabalhadores e trabalhadoras, especialmente no setor de serviços”, bem como de postos de trabalho na agroindústria e na indústria dos países do Sul Global45.
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